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Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 
Assessoria Técnica Legislativa 

PROJETO DE LEI N° 73/2017 

"Dá nova redação ao caput do artigo 2° da Lei n° 6.765, 
de 28 de agosto de 2017, que dispõe sobre o Programa 
de Regularização Fiscal REFIS." 

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito do Município de 
Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° - O caput do artigo 2° da Lei n° 6.765, de 28 de 
agosto de 2017, que dispõe sobre o Programa de Regularização Fiscal -
REFIS, e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° - A adesão ao REFIS, pelo devedor ou responsável, 
poderá ser proposta até o dia 28 de fevereiro de 2018, com 
o pagamento da parcela única ou da primeira parcela, nos 
casos de parcelamento, cabendo à Secretaria Municipal da 
Fazenda efetuar a sua homologação até 30 de abril de 
2018."(NR) 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de Indaiatuba, em 29 de novembro 
de 2017, 187° de elevação à categoria de freguesia. 

N LSON ALUDE, G/V 
PREFEITO 
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PREFEIU Dg lyiycl T M 	m eip NINDAIATUBA 
Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos 

Assessoria Técnica Legislativa 

MENSAGEM LEGISLATIVA N° 73/17 

Indaiatuba, em 29 de novembro de 2017 

Exmo. Sr. Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de V. Exa., a essa Egrégia Câmara 
Municipal, o incluso Projeto de Lei n° /17, que "Dá nova redação ao caput do art. 
2°, da Lei n° 6.765, de 28 de agosto de 2017, que dispõe sobre o Programa de 
Regularização Fiscal — REFIS", a fim de que o mesmo seja submetido à 
apreciação desse Legislativo. 

O projeto de lei em apreço, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal 
da Fazenda, prorroga para 28 de fevereiro o prazo para adesão ao Programa de 
Regularização Fiscal — REFIS, instituído pela Lei n° 6.765, de 28 de agosto de 
2017, possibilitando, assim, maior adesão dos munícipes. 

Justificando assim a propositura em apreço, solicito seja a mesma aprovada no 
prazo de 45 dias, por se tratar de matéria de natureza urgente, nos termos do § 2° 
do artigo 64 da Constituição Federal e do artigo 46 da Lei Orgânica do Município de 
Indaiatuba. 

NIILSON ALCIDS G PAR 
PREFEITO 

EXMO. SR. 
HÉLIO ALVES RIBEIRO 
D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
INDAIATUBAISP  
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pn  FIRtRA DQ_InNICípio  DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos Negócios Juridicos 
Assessoria Técnica Legislativa 

Of. ATL PL N° 7312017 

Indaiatuba, em 29 de novembro de 2017. 

EXMO. SR. PRESIDENTE, 

Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de V. Exa., a essa Egrégia 
Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei n° 73/2017, que "Dá nova 
redação ao caput do art. 2°, da Lei n° 6,765 de 28 de agosto de 2017, 
que dispõe sobre o Programa de Regularização Fiscal - PERS" a fim de 
que o mesmo seja submetido à necessária apreciação desse Legislativo. 

Sem mais, renovo a V. Exa. e aos demais Edis que compõem essa seleta 
Casa de Leis meus agradecimentos, a par com os protestos de apreço e 
consideração. 

Atenciosamente, 

p• 
INIILSON ALCIDE ASPAR 
leREFEITO 

EXMO. SR. 
HÉLIO ALVES RIBEIRO 
D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
INDAIATUBA/Sp 
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